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CONGRESSO NACIONAL

LEI Nº 11.656, DE 16 DE ABRIL DE 2008

Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no 

valor global de R$ 1.646.339.765,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta e seis milhões, trezentos 

e trinta e nove mil, setecentos e sessenta e cinco reais), para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 402, de 2007, que o Congres-

so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 

disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 

com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor 

global de R$ 1.646.339.765,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e nove mil, 

setecentos e sessenta e cinco reais), para atender às programações constantes dos Anexos I e III desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o desta Lei decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2006, 

no valor de R$ 163.846.548,00 (cento e sessenta e três milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, qui-

nhentos e quarenta e oito reais), sendo:

a) R$ 148.056.406,00 (cento e quarenta e oito milhões, cinqüenta e seis mil, quatro-

centos e seis reais) de Recursos Ordinários; e

b) R$ 15.790.142,00 (quinze milhões, setecentos e noventa mil, cento e quarenta e 

dois reais) de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – Combustíveis;

II – excesso de arrecadação, no valor de R$ 714.084.066,00 (setecentos e quatorze 

milhões, oitenta e quatro mil, sessenta e seis reais), sendo:

a) R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) de Recursos Próprios gerados pelas em-

presas estatais; 

b) R$ 702.147.375,00 (setecentos e dois milhões, cento e quarenta e sete mil, trezen-

tos e setenta e cinco reais) de Recursos de Concessões e Permissões; e

c) R$ 3.936.691,00 (três milhões, novecentos e trinta e seis mil, seiscentos e noventa 

e um reais) de Recursos Próprios Não-Financeiros; e

III – anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 768.409.151,00 (se-

tecentos e sessenta e oito milhões, quatrocentos e nove mil, cento e cinqüenta e um reais), conforme 

indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 16 de abril de 2008. – 187o da Independência e 120o da República, Senador Ga-

ribaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.



906  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  907 



908  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  909 



910  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  911 



912  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  913 



914  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  915 



916  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  917 



918  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  919 



920  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  921 



922  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  923 



924  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  925 

LEI Nº 11.658, DE 18 DE ABRIL DE 2008

Abre crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de R$ 5.455.677.660,00 (cinco bilhões, quatrocentos e cin-
qüenta e cinco milhões, seiscentos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta reais), para os 
fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 405, de 2007, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 
com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos do Poder 
Executivo, no valor global de R$ 5.455.677.660,00 (cinco bilhões, quatrocentos e cinqüenta e cinco milhões, seis-
centos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta reais), para atender à programação constante dos Anexos I 
e III desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o desta Lei decorrem de:



926  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008

I – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2006, 
no valor de R$ 3.995.542.240,00 (três bilhões, novecentos e noventa e cinco milhões, quinhentos e 
quarenta e dois mil, duzentos e quarenta reais);

II – excesso de arrecadação no valor de R$ 670.252.213,00 (seiscentos e setenta mi-
lhões, duzentos e cinqüenta e dois mil, duzentos e treze reais); 

III – anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 370.837.862,00 (tre-
zentos e setenta milhões, oitocentos e trinta e sete mil, oitocentos e sessenta e dois reais), conforme 
indicado no Anexo II desta Lei;

IV – ingresso de operação de crédito relativa ao lançamento de Títulos da Dívida Agrá-
ria, no valor de R$ 417.115.345,00 (quatrocentos e dezessete milhões, cento e quinze mil, trezentos 
e quarenta e cinco reais); e

V – repasse da União sob a forma de participação no capital de empresas estatais, no 
valor de R$ 1.930.000,00 (um milhão, novecentos e trinta mil reais).
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 18 de abril de 2008. – 187o da Independência e 120o da República, Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  927 



928  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  929 



930  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  931 



932  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  933 



934  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  935 



936  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  937 



938  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  939 



940  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  941 



942  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  943 



944  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  945 



946  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  947 



948  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  949 



950  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  951 



952  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  953 



954  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  955 



956  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  957 



958  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  959 



960  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  961 



962  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  963 



964  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  965 



966  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  967 



968  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  969 



970  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  971 



972  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  973 



974  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  975 

LEI Nº 11.659, DE 18 DE ABRIL DE 2008

Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, 

no valor global de R$ 1.250.733.499,00 (um bilhão, duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e 

trinta e três mil, quatrocentos e noventa e nove reais), para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 406, de 2007, que o Congres-

so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 

disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 

com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor glo-

bal de R$ 1.250.733.499,00 (um bilhão, duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e três mil, quatrocentos 

e noventa e nove reais), para atender à programação constante dos Anexos I e III desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o desta Lei decorrem de:



976  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008

I – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2006, 
no valor de R$ 491.846.337,00 (quatrocentos e noventa e um milhões, oitocentos e quarenta e seis 
mil, trezentos e trinta e sete reais), sendo:

a) R$ 485.450.918,00 (quatrocentos e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e cinqüen-
ta mil, novecentos e dezoito reais) de Recursos Ordinários; e

b) R$ 6.395.419,00 (seis milhões, trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e de-
zenove reais) de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – Combustíveis;

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 744.887.162,00 (se-
tecentos e quarenta e quatro milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, cento e sessenta e dois reais), 
conforme indicado no Anexo II desta Lei; e

III – repasse da União sob a forma de participação no capital de empresas estatais, 
no valor de R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de reais).

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 18 de abril de 2008. – 187o da Independência e 120o da República, Senador Ga-

ribaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  977 



978  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  979 



980  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  981 



982  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  983 



984  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  985 



986  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  987 



988  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  989 



990  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  991 



992  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  993 



994  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  995 



996  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  997 



998  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  999 



1000  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008

LEI Nº 11.661, DE 24 DE ABRIL DE 2008

Autoriza, em caráter excepcional, a prorrogação de contratos temporários no 
âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos 
com organismos internacionais; e altera a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, prorrogando 
o prazo de recebimento de gratificações pelos servidores ou empregados requisitados pela 
Advocacia-Geral da União, as Leis nºs 11.171, de 2 de setembro de 2005, e 11.233, de 22 de de-
zembro de 2005, prorrogando o prazo de manutenção de Funções Comissionadas Técnicas no 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT e no Ministério da Cultura, 
respectivamente, e a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, no tocante à Carreira de Analista 
de Infra-Estrutura.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 407, de 2007, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 
com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional autorizados a 
prorrogar, em caráter excepcional e respeitado o prazo-limite de 31 de julho de 2009, os contratos por prazo de-
terminado, vigentes em 27 de dezembro de 2007, realizados com base na alínea h do inciso VI do caput do 
art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente da limitação disposta no inciso III do 
parágrafo único do art. 4º daquela Lei.

§ 1º A autorização de que trata o caput deste artigo é condicionada à declaração da autoridade com-
petente pela prorrogação, para cada projeto de cooperação com prazo determinado, da motivação da necessidade 
da prorrogação dos respectivos contratos temporários.

§ 2º A prorrogação não poderá ultrapassar a data-limite de encerramento do projeto de cooperação.
Art. 2º O caput do art. 7º da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação:

“Art. 7º Poderão perceber a Gratificação de Representação de Gabinete ou a Gra-
tificação Temporária, até 31 de dezembro de 2008, os servidores ou empregados requisitados pela 
Advocacia-Geral da União.

..............................................................................................................................”(NR)

Art. 3º O caput do art. 30 da Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 30. As Funções Comissionadas Técnicas remanejadas para o DNIT serão restitu-
ídas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, gradualmente, até 31 de dezembro de 2008, 
observado cronograma estabelecido em regulamento.

..............................................................................................................................”(NR)
Art. 4º O caput do art. 10 da Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a se-

guinte redação:

“Art. 10. As Funções Comissionadas Técnicas remanejadas para o órgão e as entida-
des referidas no art. 1º desta Lei serão restituídas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
gradualmente, até 31 de dezembro de 2008, observado cronograma estabelecido em regulamento.

..............................................................................................................................”(NR)

Art. 5º O inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º ...........................................................................................................................
.......................................................................................................................................
II – 800 (oitocentos) cargos de Analista de Infra-Estrutura.”(NR)

Art. 6º O art. 1º da Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:
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“Art. 1º ...........................................................................................................................
.......................................................................................................................................
§ 5º No interesse da administração, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

poderá definir lotação provisória de Analistas de Infra-Estrutura em autarquias e fundações.”(NR)

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 24 de abril de 2008. – 187o da Independência e 120o da República, Senador Ga-

ribaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2008-CN

Modifica o art. 4º da Resolução nº 1, de 1970-CN – Regimento Comum do Con-
gresso Nacional. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Resolução nº 1, de 1970-CN – Regimento Comum do Congresso Nacional, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual § 3º como § 7º:

“Art. 4º ...........................................................................................................................
.......................................................................................................................................
§ 3º Os líderes dos partidos que elegerem as duas maiores bancadas no Senado Fe-

deral e na Câmara dos Deputados e que expressarem, em relação ao governo, posição diversa da 
maioria, indicarão Congressistas para exercer a função de Líder da Minoria no Congresso Nacional.

§4º A escolha do Líder da Minoria no Congresso Nacional será anual e se fará de for-
ma alternada entre Senadores e Deputados Federais, de acordo com o § 3º.

§5º O Líder da Minoria poderá indicar cinco vice-líderes dentre os integrantes das re-
presentações partidárias que integrem a Minoria no Senado Federal e na Câmara dos Deputados.

§6º Para efeito desta Resolução, entende-se por Maioria e Minoria o disposto nos arts. 
65, §§1º e 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, e 13 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados.

§7º (Atual parágrafo 3º)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 18 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 21, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 418, de 14 de fevereiro de 2008, que “Altera as 
Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportação, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de livre comércio nos mu-
nicípios de Pacaraima e Bonfim, no Estado de Roraima, e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias, a partir de 15 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 9 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 419, de 20 de fevereiro de 2008, que “Altera as 
Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.678, de 23 de maio de 2003, transformando o cargo de Secretário 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial em Ministro de Estado Chefe da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 
20 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 15 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 420, de 25 de fevereiro de 2008, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da União, no valor de R$ 12.500.000.000,00, para o fim 
que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 26 de abril de 2008, ten-
do em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 15 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 421, de 29 de fevereiro de 2008, que “Dispõe 
sobre o salário mínimo a partir de 1º de março de 2008”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta 
dias, a partir de 29 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Congresso Nacional, 22 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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1 – ATA DA 9ª SESSÃO CONJUNTA, EM 30 
DE ABRIL DE 2008

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Pareceres
Nº 5, de 2008-CN, da Comissão Mista de Pla-

nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre a 
Mensagem nº 149, de 2006-CN, que encaminha ao 
Congresso Nacional, nos termos do § 5º do artigo 
76 da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005, o 
Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, re-
ferente ao quinto bimestre de 2006, e a Mensagem 
nº 155, de 2006-CN, que encaminha ao Congresso 
Nacional, nos termos do § 5º do artigo 76 da Lei nº 
11.178, de 20 de setembro de 2005, o Relatório de 
Avaliação de Receitas e Despesas........................ 1015

Nº 8, de 2008-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
bre o Aviso nº 39, de 2007-CN (nº 1.964-GP/TCU, 
de 2007, na origem), que encaminha ao Congres-
so Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º 
do art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das 
Atividades do Tribunal de Contas da União (TCU), 
referente ao 3º trimestre do exercício de 2007....... 1019

Nº 9, de 2008-CN, da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso nº 2, de 2008-CN (nº 135-GP/TCU, de 2008, 
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em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 71 da 
Constituição Federal, o Relatório das Atividades do 
Tribunal de Contas da União (TCU), referente ao 4º 
trimestre do exercício de 2007............................... 1021

1.2.2 – Breves Comunicações
SENADOR JOÃO PEDRO – Relato da parti-

cipação de S. Exª na avaliação do ensino da cidade 
de Parintins – AM................................................... 1025

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
– O potencial econômico do semi-árido nordestino, 
destacando como exemplo a produção de uva de 
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1.3 – ORDEM DO DIA
Item 1 (Incluído na pauta, nos termos do 

Requerimento nº 104, de 2008-CN, lido e apro-
vado nesta oportunidade)
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ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Minis-
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e cinco milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, 
trezentos e cinqüenta e dois reais), para os fins 
que especifica. Aprovado, após parecer proferido 
pela Srª Roseana Sarney, tendo usado da palavra 
os Srs. Flexa Ribeiro, Eduardo Valverde e Gilmar 
Machado. À sanção................................................ 1031

Item 2 (Incluído na pauta, nos termos do 
Requerimento nº 105, de 2008-CN, lido e apro-
vado nesta oportunidade)

Projeto de Lei nº 3, de 2008-CN, que abre 
aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social 
da União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito suplementar no valor global de 
R$ 492.431.338,00 (quatrocentos e noventa e dois 
milhões, quatrocentos e trinta e um mil, trezentos e 
trinta e oito reais), para reforço de dotações constan-
tes da Lei Orçamentária vigente. Aprovado, após 
parecer proferido pela Srª Roseana Sarney, tendo 
usado da palavra o Sr. Flexa Ribeiro. À sanção..... 1087

1.3.1 – Discursos após a Ordem do Dia
DEPUTADO DOMINGOS DUTRA – Apelo às 

autoridades públicas do Maranhão para que tenham 
cautela no cumprimento de diversos mandados de 
reintegração de posse no Estado........................... 1103

DEPUTADO EDUARDO VALVERDE – Regis-
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1.3.2 – Comunicação da Presidência
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ÀS 13 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 9ª Sessão Conjunta, em 30 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho e Gerson Camata
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – As listas de presença acusam o comparecimento 

de 53 Srs. Senadores e 376 Srs. Deputados. Havendo 

número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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CONCLUSÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Quarta Reunião Extraordinária, 
realizada em 17 de abril de 2008, aprovou, por una-
nimidade, o Relatório do Deputado José Guimarães, 
pelo arquivamento da Mensagem n° 149/2006-CN, que 
“Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do § 
5° do art. 76 da Lei n° 11.178, de 20 de setembro de 
2005, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despe-
sas, referente ao quinto bimestre de 2006, destinado 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional” e da Mensagem 
n° 155/2006-CN, que “Encaminha ao Congresso Na-
cional, nos termos do § 5° do art. 76 da Lei n° 11.178, 
de 20 de setembro de 2005, o Relatório de Avaliação 
de Receitas e Despesas”.

Compareceram os Senhores Deputados Mendes 
Ribeiro Filho, Presidente, Carlito Merss, Carlos Zarat-
tini, Cezar Silvestri, Claudio Diaz, Dilceu Sperafico, 
Edmilson Valentim, Eduardo da Fonte, Felipe Bornier, 
Germano Bonow, Guilherme Campos, Jaime Martins, 
Jorge Bittar, Jorge Khoury, José Guimarães, Luiz Bit-
tencourt, Luiz Carlos Busato, Marcos Montes, Max Ro-
senmann, Mendonça Prado, Miguel Martini, Rodrigo 
Rollemberg, Sergio Petecão e Wellington Fagundes; e 
os Senadores Gim Argello, Terceiro Vice-Presidente, 
Aloizio Mercadante, Delcídio Amaral, José Nery, Kátia 
Abreu e Neuto de Conto.

Sala de Reuniões, 17 de abril de 2008. – Depu-
tado Mendes Ribeiro Filho, Presidente – Deputado 
José Guimarães, Relator.

PARECER Nº 8, DE 2008 – CN

Da Comissão Mista de Planos Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
AVN nº 39, de 2007, que encaminha ao Con-
gresso Nacional, em cumprimento ao dis-
posto no § 4° do art. 71 da Constituição Fe-
deral, o Relatório das Atividades do Tribunal 
de Contas da União (TCU), referente ao 3º 
trimestre do exercício de 2007.

Relator: Senador Gilberto Goellner

1 Relatório

1.1 Histórico

Em cumprimento ao disposto no art. 71, § 4º, 
da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988 
(CF/1988), o TCU remeteu ao Congresso Nacional, 
em 28 de novembro de 2007, o Relatório de Atividades 
daquela Corte, referente ao 3º trimestre do exercício de 
2007, o qual foi registrado como AVN nº 39, de 2007.

Mediante indicação do Exm° Senhor Presidente 
da Comissão, de 12 de dezembro de 2007, fomos de-
signados para relatar a matéria.

1.2 Análise

1.2.1 Aspectos Legais

A CF/1988, art. 71, § 4º, determina que o TCU 
encaminhe ao Congresso Nacional, trimestral e anu-
almente, relatório de suas atividades.

Por seu lado, a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 
1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União – 
LOTCU), que regulamenta a mencionada disposição 
constitucional, dispõe que:

“Art. 90. A fiscalização contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Tribunal de Contas da União será exercida pelo 
Congresso Nacional, na forma definida no seu 
Regimento Comum.

§ 1º O Tribunal encaminhará ao Congres-
so Nacional, trimestral e anualmente, relatório 
de suas atividades.”

Na ausência de diretrizes emanadas do 
Congresso Nacional acerca da forma e do con-
teúdo desses relatórios, o Regimento Interno 
do TCU, aprovado pela Resolução n° 155, de 
4 de dezembro de 2002, vem disciplinando a 
matéria nos seguintes termos:

“Art. 293. O Tribunal de Contas da União 
encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral 
e anualmente, relatório de suas atividades.

§ 1° Os relatórios trimestrais e anuais se-
rão encaminhados pelo Tribunal ao Congresso 
Nacional nos prazos de até sessenta dias e 
de até noventa dias, respectivamente, após o 
vencimento dos períodos correspondentes.

§ 2° Os relatórios conterão, além de ou-
tros elementos, a resenha das atividades es-
pecíficas no tocante ao julgamento de contas 
e à apreciação de processos de fiscalização 
a cargo do Tribunal.”

Nesse aspecto, observamos que os prazos regi-
mentais para encaminhamento do presente relatório 
trimestral foram observados. Além disso, o Relatório 
de Atividades apresentado sintetiza os principais re-
sultados da atuação do TCU, não só em relação ao 
exercício do controle externo (julgamento de contas, 
apreciação de processos de fiscalização e procedi-
mentos de fiscalização realizados), mas também, no 
que se refere ao relacionamento com o Congresso 
Nacional, às atividades administrativas, às parcerias 
e diálogo público e às atividades do Ministério Público 
junto ao Tribunal.
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1.2.2 Atividades de Controle Externo

No que concerne ao exercício do controle ex-
terno, atividade-fim do Tribunal, os seguintes pontos 
sintetizam os resultados obtidos no 3º trimestre de 
2007, sem prejuízo de outras atividades desenvolvi-
das pelo Tribunal:

a) apreciação conclusiva de 1.814 pro-
cessos de controle externo;

b) julgamento de 26.841 atos referen-
tes à admissão de pessoal, aposentadorias, 
reformas e pensões, dos quais 836 tiveram 
registro negado em razão de ilegalidades ve-
rificadas;

c) expedição de 41 medidas cautelares 
junto a órgãos ou entidades, as quais envolviam 
a aplicação de recursos públicos da ordem de 
R$618 milhões;

d) julgamento definitivo das contas de 
3.518 responsáveis;

e) julgamento pela irregularidade de 260 
processos de contas, equivalentes a 44,9% do 
dotal de processos dessa natureza, julgados 
de forma conclusiva no período;

f) condenação de 476 responsáveis ao re-
colhimento de débito e/ou pagamento de multa, 
em montante superior a R$182 milhões;

g) remessa de cópia de 260 processos 
ao Ministério Público da União, envolvendo 
478 responsáveis, para fins de ajuizamento 
de ações cíveis e penais cabíveis;

h) decretação de inidoneidade de 15 em-
presas para participarem de licitação no âmbito 
da Administração Pública Federal;

i) inabilitação para exercício de cargo ou 
função de confiança de 31 responsáveis;

j) encerramento de 190 fiscalizações;
k) apuração de 688 denúncias e repre-

sentações;
l) remessa ao Congresso Nacional da 

consolidação das fiscalizações realizadas em 
obras públicas no ano de 2007, onde foram re-
alizadas 235 fiscalizações, montando a R$24,9 
bilhões de recursos fiscalizados;

m) economia, nos próximos vinte e cinco 
anos, de R$19,6 bilhões aos cofres públicos 
com a atuação do TCU na licitação da 2ª fase 
do programa de concessão de rodovias, o que 
acarretou em uma redução de 28% das tarifas 
de pedágio;

n) no 2° trimestre de 2007, foram autu-
ados 51 processos de cobrança executiva, 
envolvendo R$180 milhões;

o) foram autuados 30 processos de so-
licitação e apreciados outros 26 da mesma 
natureza e de interesse do Congresso Na-
cional; e

p) aprovou três instruções normativas e 
três decisões normativas, adiante relacionadas, 
dentre elas destacamos a Instrução Norma-
tiva n° 52, de 4-7-2007, que: “Dispõe sobre o 
controle e a fiscalização exercidos pelo TCU 
nos procedimentos de licitação, contratação 
e execução contratual de parcerias público-
privadas – PPP”.

1.2.3 Economia Potencial

O Tribunal destaca, para este 3º trimestre de 2007, 
a obtenção de uma economia potencial da ordem de 
R$47,209 bilhões para os cofres do Governo Federal, 
nas decisões quantificadas.

1.2.4 Das Principais Decisões Exaradas pelo TCU 
no Trimestre

a) TC n° 010.107/2007-8, Acórdão n° 
1.690/Plenário, de 22-8-2007, relator: Ministro 
Ubiratan Aguiar, Unidade Técnica: Semag, Mi-
nistro Benjamin Zymler, Unidade Técnica: Se-
mag – O TCU realizou auditoria no GPAC;

b) TC n° 021.010/2006-8, n° 1.325/Plená-
rio, de 4-7-2007, relator: Ministro Valmir Cam-
pelo, Unidade Técnica: Secob – Auditoria no 
Sistema de Patrimônio da União;

c) TC n° 008.896/2005-2, Acórdão n° 
1.405/Plenário, de 25-7-2007, relator: Minis-
tro Augusto Nardes, Unidade Técnica: Sefid 
– Acompanhamento dos processos de ou-
torga para concessão de trechos integrantes 
da 2ª etapa do Programa de Concessão de 
Rodovias Federais, incluídos no Programa 
Nacional de Desestatização – PND (Decreto 
n° 2.444/1997);

d) TC n° 022.836/2006-2, relator: Minis-
tro Valmir Campelo, Unidade Técnica: Sefti – O 
TCU realizou auditoria no Sistema Integrado 
de Administração de Recursos Humanos – 
SIAPE, com o objetivo de avaliar o módulo de 
consignações, em razão de supostas irregu-
laridades relacionadas a descontos na folha 
de pagamento de servidores em valores su-
periores aos limites legais;
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e) TC n° 022.836/2006-2, Acórdão n° 
1.505/2007 – Plenário, relator: Ministro Valmir 
Campelo, Unidade Técnica: Sefti – A auditoria, 
realizada entre outubro e novembro de 2006, 
focou as operações do Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos – SIA
PE, sistema que cadastra consignatários, au-
torizando-os a incluir descontos na folha de 
pagamento dos servidores.

1.2.5 Gastos do Tribunal – Situação em 30-6-2007

O orçamento do TCU para o ano de 2007 apresen-
tou dotação de R$1.069.737.575,00. A despesa liquida-
da até o final do 2° trimestre foi de R$692.730.423,12 
(64,76% da dotação orçamentária disponível para 
execução).

Cabe, também, destacar o esforço do Tribunal na 
racionalização de gastos administrativos, onde foram 
promovidas as seguintes ações:

a) economia média de 47,07% na contra-
tação de serviços e na aquisição de materiais 
por meio de comparação, no procedimento lici-
tatório, do valor estimado de preço de mercado 
com o valor contratado, gerando redução de 
custo no montante de R$1.603.493,17;

b) redução de 51% no custo de contra-
tação de seguro de veículos em relação ao 
mesmo período do exercício anterior.

1.3. Conclusões

Considerando a ausência de quaisquer normati-
vos emanados do Congresso Nacional sobre o conteúdo 
e a forma do Relatório de Atividades que o Tribunal de 
Contas da União deve apresentar, trimestral e anual-
mente, há que se concluir que o relatório apresenta-
do atende às determinações constitucionais e legais 
vigentes. Inegavelmente, os dados apresentados pelo 
Tribunal permitem que o Congresso Nacional tenha 
uma razoável visão sobre as atividades daquela insti-
tuição, no trimestre.

Não obstante, para que o Congresso Nacional 
tenha condições de proceder a uma melhor avaliação 
das ações daquela Corte de Contas, sugerimos que 
os futuros relatórios façam menção ao andamento dos 
processos de execução dos acórdãos do TCU, espe-
cialmente no que se refere à recuperação dos débitos 
e multas aplicadas.

2. Voto

O presente relatório traz importantes assuntos 
dentre as decisões analisadas e os resultados apre-

sentados e o TCU traz decisões importantes sobre 
obras inacabadas, o Patrimônio da União e a operação, 
desestatização e funcionamento do Siape.

Ante todo o exposto, propomos que o Congresso 
Nacional tome ciência do feito, estude a possibilidade 
de compor grupos de trabalho para aperfeiçoamento 
da legislação sobre controle de obras públicas e con-
trole de despesas de pessoal e encaminhe o proces-
sado ao arquivo.

Sala da Comissão, de de 2008. – Senador Men-
des Ribeiro Filho, Presidente – Senador Gilberto 
Goellner, Relator.

CONCLUSÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, na Segunda Reunião Ordinária, 
realizada em 23 de abril de 2008, Aprovou, por unanimi-
dade, o Relatório do Senador Gilberto Goellner, pelo Ar-
quivamento do Aviso n° 39/2007–CN, que “Encaminha 
ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto 
no § 4° do art. 71 da Constituição Federal, o Relatório 
das Atividades do Tribunal de Contas da União, refe-
rente ao 3° trimestre do exercício de 2007”.

Compareceram os Senhores Deputados Mendes 
Ribeiro Filho, Presidente, Marcos Montes, Segundo 
Vice-Presidente, Antônio Carlos Biffi, Ayrton Xerez, 
Carlos Zarattini, Cezar Silvestri, Colbert Martins, Da-
goberto, Dilceu Sperafico, Eduardo Amorim, Eliseu 
Padilha, Felipe Bornier, Gilmar Machado, Guilherme 
Campos, Jorge Khoury, José Guimarães, Lázaro Bo-
telho, Leonardo Monteiro, Luiz Bittencourt, Luiz Carlos 
Busato, Luiz Carlos Setim, Mendonça Prado, Miguel 
Martini, Milton Monti, Natan Donadon, Osvaldo Reis, 
Sérgio Petecão, Vilson Covatti, Wellington Fagundes, 
Wilson Santiago e os Senadores Gim Argello, Tercei-
ro Vice-Presidente, Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, 
Gilberto Goellner, José Nery, Kátia Abreu e Serys 
Slhessarenko.

Sala de Reuniões,  23 de abril de 2008. – De-
putado Mendes Ribeiro Filho, Presidente – Senador 
Gilberto Goellner, Relator.

PARECER Nº 9, DE 2008 – CN

Da Comissão Mista de Planos Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
AVN nº 2, de 2008, que encaminha ao Con-
gresso Nacional, em cumprimento ao dis-
posto no § 4° do art. 71 da Constituição Fe-
deral, o Relatório das Atividades do Tribunal 
de Contas da União (TCU), referente ao 4º 
trimestre do exercício de 2007.
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Relator: Senador Gilberto Goellner

1. Relatório

1.1. Histórico

Em cumprimento ao disposto no art. 71, § 4º, 
da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988 
(CF/1988), o TCU remeteu ao Congresso Nacional, 
em 28 de novembro de 2007, o Relatório de Atividades 
daquela Corte, referente ao 4º trimestre do exercício de 
2007, o qual foi registrado como AVN nº 2, de 2008.

Mediante indicação do Exm° Senhor Presidente 
da Comissão, de 3 de abril de 2008, fomos designados 
para relatar a matéria.

1.2. Análise

1.2.1 Aspectos Legais

A CF/1988, art. 71, § 4º, determina que o TCU 
encaminhe ao Congresso Nacional, trimestral e anu-
almente, relatório de suas atividades.

Por seu lado, a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 
1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União – 
LOTCU), que regulamenta a mencionada disposição 
constitucional, dispõe que:

“Art. 90. A fiscalização contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Tribunal de Contas da União será exercida pelo 
Congresso Nacional, na forma definida no seu 
regimento comum.

§ 1º O Tribunal encaminhará ao Congres-
so Nacional, trimestral e anualmente, relatório 
de suas atividades.”

Na ausência de diretrizes emanadas do 
Congresso Nacional acerca da forma e do con-
teúdo desses relatórios, o Regimento Interno 
do TCU, aprovado pela Resolução n° 155, de 
4 de dezembro de 2002, vem disciplinando a 
matéria nos seguintes termos:

“Art. 293. O Tribunal de Contas da União 
encaminhará ao Congresso Nacional, trimes-
tral e anualmente, relatório de suas ativida-
des.

§ 1º Os relatórios trimestrais e anuais 
serão encaminhados pelo Tribunal ao Con-
gresso Nacional nos prazos de até sessenta 
dias e de até noventa dias, respectivamente, 
após o vencimento dos períodos correspon-
dentes.

§ 2º Os relatórios conterão, além de ou-
tros elementos, a resenha das atividades es-

pecíficas no tocante ao julgamento de contas 
e à apreciação de processos de fiscalização 
a cargo do Tribunal.”

Nesse aspecto, observamos que os prazos regi-
mentais para encaminhamento do presente relatório 
trimestral foram observados. Além disso, o Relatório 
de Atividades apresentado sintetiza os principais re-
sultados da atuação do TCU, não só em relação ao 
exercício do controle externo (julgamento de contas, 
apreciação de processos de fiscalização e procedi-
mentos de fiscalização realizados), mas também, no 
que se refere ao relacionamento com o Congresso 
Nacional, às atividades administrativas, às parcerias 
e diálogo público e às atividades do Ministério Público 
junto ao Tribunal.

1.2.2 Atividades de Controle Externo

No que concerne ao exercício do controle ex-
terno, atividade-fim do Tribunal, os seguintes pontos 
sintetizam os resultados obtidos no 4º trimestre de 
2007, sem prejuízo de outras atividades desenvolvi-
das pelo Tribunal:

a) apreciação conclusiva de 1.912 pro-
cessos de controle externo;

b) julgamento de 25.221 atos referen-
tes à admissão de pessoal, aposentadorias, 
reformas e pensões, dos quais 1.274 tiveram 
registro negado em razão de ilegalidades ve-
rificadas;

c) expedição de 20 medidas cautelares 
junto a órgãos ou entidades, as quais envolviam 
a aplicação de recursos públicos da ordem de 
R$800 milhões;

d) julgamento definitivo das contas de 
9.270 responsáveis;

e) julgamento pela irregularidade de 185 
processos de contas, equivalentes a 17,9% do 
dotal de processos dessa natureza, julgados 
de forma conclusiva no período;

f) condenação de 426 responsáveis ao re-
colhimento de débito e/ou pagamento de multa, 
em montante superior a R$107 milhões;

g) remessa de cópia de 199 processos ao 
Ministério Público da União para fins de ajuiza-
mento de ações cíveis e penais cabíveis;

h) decretação de inidoneidade de 9 em-
presas para participarem de licitação no âmbito 
da Administração Pública Federal;

i) inabilitação para exercício de cargo ou 
função de confiança de 17 responsáveis;
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j) encerramento de 179 fiscalizações;
k) apuração de 707 denúncias e repre-

sentações;
l) autorização pelo Tribunal da publicação 

do leilão da Usina de Santo Antônio, no leito 
do rio Madeira com recomendações que re-
presentam uma redução de cerca de 13% no 
preço teto da tarifa máxima do leilão. O TCU 
também apreciou os estudos de avaliação 
econômico – financeira referente à concessão 
para outorga de uso de bem público da usina. 
A economia total a ser gerada no horizonte 
do fluxo de caixa do empreendimento supera 
os R$30 bilhões;

m) no 4° trimestre de 2007, foram autu-
ados 415 processos de cobrança executiva, 
envolvendo R$226 milhões;

n) foram autuados 31 processos de solici-
tação e apreciados outros 27 da mesma natu-
reza e de interesse do Congresso Nacional;

o) aprovou duas instruções normativas 
e duas decisões normativas, adiante relacio-
nadas, dentre elas, destacamos as Instruções 
Normativas n° 55 e 56, de 4–7–2007, que: “Dis-
põe sobre o envio e a tramitação, no âmbito 
do TCU, para fins de registro, de informações 
alusivas a atos de admissão de pessoal e de 
concessão de aposentadoria, reforma e pen-
são” e “Dispõe sobre instauração e organização 
de processo de tomada de contas especial e 
dá outras providências”; e

p) foi exarada também a Súmula 251, que 
trata de tempo de serviço, e o entendimento 
normativo sobre o art 42 da LC 101/00 (que 
trata de regra de fim de mandato):

“O art. 42 da Lei Complementar n° 
101/2000 aplica-se aos titulares de todos os 
poderes e órgãos com autonomia administrati-
vo-orçamentário-financeira (ou poder de auto-
governo) garantida nos termos da Constituição, 
independentemente do período do mandato do 
respectivo titular a frente da gestão do órgão 
que, no âmbito do Poder Judiciário e do Tribu-
nal de Contas da União, é definido, em geral, 
por meio dos respectivos regimentos, e deve 
ser aplicado em conjunto com os princípios 
norteadores do orçamento, em especial, o da 
anualidade previsto no § 5° do art. 165 da Cons-
tituição e arts. 34 e 35 da Lei n° 4.320/1964, 

limitada a sua abrangência ao encerramento 
do exercício em 31 de dezembro.”

1.2.3 Economia Potencial

O Tribunal destaca, para este 4º trimestre de 2007, 
a obtenção de uma economia potencial da ordem de 
R$2,23. bilhões para os cofres do governo federal, nas 
decisões quantificadas.

1.2.4 Das Principais Decisões Exaradas pelo TCU 
no Trimestre

a) Acórdão n° 2.534/Plenário, de 28–11–
2007, TC n° 002.780/2004-1, Relator: Ministro 
Marcos Vilaça, Unidade Técnica: Sefip: O TCU 
realizou auditoria com base em dados extraí-
dos do Sistema de Administração de Pessoal 
– Siape, gerido pela Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, Or
çamento e Gestão, com o objetivo de verificar 
possíveis ocorrências de pagamentos indevi-
dos de pensões, em descumprimento às nor-
mas vigentes;

b) Acórdão n° 2.458/Plenário, de 21–11–
2007, TC n° 007.823/2007-8, Relator: Ministro 
Valmir Campelo, Unidade Técnica: 4ª Secex 
(coordenadora) e Secexs: AP, AM, CE, ES, 
GO, MT, MG, PA, PB, PR, PE, RJ, SP e TO: O 
TCU fiscalizou a execução do Programa Na-
cional de Controle da Dengue – PNCD, por 
meio de auditoria nas ações governamentais 
de combate à dengue nas três esferas de go-
verno. Foram realizadas, simultaneamente, 
fiscalizações que abrangeram a Secretaria de 
Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, 
em nove estados brasileiros e 26 municípios. 
Foram encontradas falhas na execução do 
programa nas três esferas de governo;

c) Acórdão n° 2.236/Plenário, de 24–10–
2007, TC n° 016.415/2006-5, Relator Ministro 
Marcos Vilaça, Unidade Técnica: Seprog: O 
TCU realizou auditoria na ação “Atenção aos 
Pacientes Portadores de Coagulopatias”, de 
responsabilidade da Secretaria de Atenção à 
Saúde do Ministério da Saúde. A ação objetiva 
garantir o tratamento terapêutico medicamen-
toso a pacientes com distúrbio de coagulação, 
por meio do fornecimento gratuito de hemode-
rivados pelos serviços de atendimento estadual 
integrantes da Hemorrede;

d) Acórdão n° 2.075/Plenário, de 3–10–
2007, TC n° 012.718/2004-9, Relator Ministro 
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Raimundo Carreiro, Unidade Técnica: 4a Se-
cex: O TCU realizou auditoria na Funasa com 
o objetivo de verificar supostas irregularidades 
ocorridas na atuação das ONGs que prestam 
serviços de saúde à população indígena, por 
intermédio de convênios firmados pela Fu-
nasa;

e) Acórdão n° 2.534/Plenário, de 28–11–
2007, TC n° 002.780/2004–1, Relator: Ministro 
Marcos Vilaça, Unidade Técnica: Sefip: O TCU 
realizou auditoria com base em dados extraí-
dos do Sistema de Administração de Pessoal 
– Siape, gerido pela Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério ... do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, com o objetivo de ve-
rificar possíveis ocorrências de pagamentos 
indevidos de pensões, em descumprimento 
às normas vigentes;

f) Acórdão n° 2.344/Plenário, de 7–11–
2007, TC n° 005.252/2007-8, Relator: Ministro 
Augusto Nardes, Unidade Técnica: 1a Secex: 
O TCU realizou auditoria na Petrobrás Distri-
buidora S.A. para exame da política de preços 
de combustíveis praticada para os sistemas 
isolados de geração de energia elétrica, loca-
lizados na Região Norte do país, restringindo-
se à análise das termelétricas do estado do 
Amazonas;

g) Acórdão n° 2.138/Plenário, de 10–10–
2007, TCs n° 021.731/2007-4, 024.916/2007-2, 
024.915/2007-5, Relator Ministro Benjamin 
Zymler, unidades técnicas: Sefid, Secob e 4ª 
Secex: O TCU realizou acompanhamento da 
licitação para contratação de energia prove-
niente do Complexo do Rio Madeira, mediante 
construção da Usina Hidroelétrica de Santo 
Antônio, com posterior outorga de Concessão 
de Uso de Bem Público destinada à exploração 
e aproveitamento hidrelétrico, para o Sistema 
Interligado Nacional – SIN, no Ambiente de 
Contratação Regulada – ACR;

h) Acórdão n° 2.076/Plenário, de 3–10–
2007, TC n° 006.677/2005-7, Relator: Ministro 
Marcos Bemquerer, Unidade Técnica: Secex-
MA: O TCU realizou auditoria no programa de 
trabalho que tem por objeto a reconstrução da 
Torre Móvel de Integração do Sítio do Veículo 
Lançador de Satélite Nacional - VLS, no cen
tro de lançamento de Alcântara/MA, PT n° 
19.572.0464.10V6.0001. A obra objetiva dar 
seqüência à Política Nacional de Desenvolvi-

mento das Atividades Espaciais – PNDAE e 
decorre, também, do acidente com o Veículo 
Lançador de Satélite VLS–1 V03, ocorrido em 
2003, no Centro de Lançamento de Alcântara 
– CLA, que resultou na morte de 21 técnicos 
do Instituto de Aeronáutica e Espaço – IAE/
CTA.

1.2.5 Gastos do Tribunal – Situação em 31-12-2007

O orçamento do TCU para o ano de 2007 apresen-
tou dotação de R$1.069.737.575,00. A despesa liquida-
da até o final do 4° trimestre foi de R$1.011.630.246,20 
(94,57% da dotação orçamentária disponível para 
execução).

Cabe, também, destacar o esforço do Tribunal na 
racionalização de gastos administrativos, onde foram 
promovidas as seguintes ações:

a) economia com aquisição de passa-
gens aéreas, utilizando a tarifa promocional, no 
valor de R$411.184,73 (quatrocentos e onze 
mil, cento e oitenta e quatro reais e setenta e 
três centavos);

b) economia, ao longo do ano de 2007, 
de 10,79% (R$4.625.395,24) com contrata
ções, em comparação ao valor estimado no 
início do processo licitatório.

1.3 Conclusões

Considerando a ausência de quaisquer norma-
tivos emanados do Congresso Nacional, sobre o con-
teúdo e a forma do Relatório de Atividades que o 
Tribunal de Contas da União deve apresentar, trimes-
tral e anualmente, há que se concluir que o relatório 
apresentado atende às determinações constitucionais 
e legais vigentes. Inegavelmente, os dados apresenta-
dos pelo Tribunal permitem que o Congresso Nacional 
tenha uma razoável visão sobre as atividades daquela 
Instituição, no trimestre.

Não obstante, para que o Congresso Nacional 
tenha condições de proceder a uma melhor avaliação 
das ações daquela Corte de Contas, sugerimos que 
os futuros relatórios façam menção ao andamento dos 
processos de execução dos acórdãos do TCU, espe-
cialmente no que se refere à recuperação dos débitos 
e multas aplicadas.

2 – Voto

O presente relatório traz importantes assuntos 
dentre as decisões analisadas e os resultados apre-
sentados, e o TCU traz decisões importantes sobre 
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obras inacabadas, o Patrimônio da União e a operação, 
a desestatização e o funcionamento do Siape.

Ante todo o exposto, propomos que o Congresso 
Nacional tome ciência do feito e encaminhe o proces-
sado ao arquivo.

Sala da Comissão,   de    de 2008. – Senador 
Mendes Ribeiro Filho, Presidente. –Senador  Gilber-
to Goellner, Relator.

Conclusão

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, na Segunda Reunião Ordinária, 
realizada em 23 de abril de 2008, aprovou, por unani-
midade, o relatório do Senador Gilberto Goellner, pelo 
arquivamento do , Aviso n° 2/2008-CN, que “Encaminha 
ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto 
no § 4° do art. 71 da Constituição Federal, o relatório 
das atividades do Tribunal de Contas da União, refe-
rente ao 4º trimestre de 2007”.

Compareceram os Senhores Deputados Mendes 
Ribeiro Filho, Presidente, Marcos Montes, Segundo 
Vice-Presidente, Antônio Carlos Biffi, Ayrton Xerez, 
Carlos Zarattini, Cezar Silvestri, Colbert Martins, Da-
goberto, Dilceu Sperafico, Eduardo Amorim, Eliseu 
Padilha, Felipe Bornier, Gilmar Machado, Guilherme 
Campos, Jorge Khoury, José Guimarães, Lázaro Bo-
telho, Leonardo Monteiro, Luiz Bittencourt, Luiz Carlos 
Busato, Luiz Carlos Setim, Mendonça Prado, Miguel 
Martini, Milton Monti, Natan Donadon, Osvaldo Reis, 
Sergio Petecão, Vilson Covatti, Wellington Fagundes, 
Wilson Santiago e os Senadores Gim Argelio, Tercei-
ro Vice-Presidente, Deicídio Amaral, Eduardo Suplicy, 
Gilberto Goellner, José Nery, Kátia Abreu e Serys 
Slhessarenko.

Sala de Reuniões, 23 de abril de 2008. – Depu-
tado Mendes Ribeiro Filho, Presidente. – Senador 
Gilberto Goellner, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação e as matérias serão encaminhadas ao 
Arquivo.

Há oradores inscritos para o período de Breves 
Comunicações.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro pelo 
tempo regimental de cinco minutos. A seguir, falará o 
Deputado Rodrigo Rollemberg. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. De-
putados, quero, neste breve registro, falar da minha 

alegria, como amazonense e como filho da cidade de 
Parintins, famosa pela festa do boi-bumbá – que é dife-
rente da festa do seu Estado do Maranhão, Deputado 
–, por participar, na noite da última segunda-feira, da 
avaliação do ensino da cidade de Parintins, na Praça 
do Cristo Redentor. 

Essa praça, inclusive, foi reformada há pouco 
tempo. O Ministério das Cidades participou dessa mu-
dança para melhor, porque a Praça do Cristo Redentor 
mantém o seu simbolismo, já que foi o local onde a 
cidade de Parintins surgiu.

Estive ao lado de centenas de professores, estu-
dantes e pais. Estavam presentes o Secretário Estadual 
de Educação do Amazonas, professor Gideão Amorim, 
e a Coordenadora do Ensino na cidade de Parintins, 
professora Lanira Garcia, na avaliação de todas as 
nossas escolas, numa noite bonita, com teatro e com 
dança. Foram dois dias (28 e 29) de avaliação. 

Sr. Presidente, o destaque foi o Colégio Nossa 
Senhora do Carmo, porque tanto o ensino fundamen-
tal, quanto o médio tiveram uma avaliação destacada 
no Enem, no Amazonas. O ensino médio teve uma 
pontuação de 5.3 e o básico, de 5.2. 

Quero falar da alegria dos estudantes e dos pro-
fessores da cidade.

O Colégio Nossa Senhora do Carmo surgiu a 
partir do compromisso da Igreja Católica no Município. 
Foi fundado em 1956, e hoje tem 1.417 alunos.

E não poderia deixar de fazer este registro. Fui 
convidado para participar da avaliação, realizada na 
praça, com a presença de toda a população, inclusi-
ve do Prefeito Bi Garcia, além de militantes. Foi uma 
noite muito bonita. É a quarta avaliação – a IV Mostra, 
como eles dizem – para adotar o método de avaliação 
do ensino na cidade de Parintins. 

Manifesto, portanto, a minha alegria, pois passei 
oito anos de minha vida no Colégio Nossa Senhora do 
Carmo, e tenho orgulho disso.

É o registro que gostaria de fazer nesta sessão 
conjunta. Parabéns aos professores de Parintins, à 
Irmã Diretora do Colégio Nossa Senhora do Carmo, 
Irmã Iracema, além de todos os professores, mestres, 
pais de alunos e alunos por esse feito, assim como ao 
Estado, que participa da gestão. 

Mas se há alegria, há também – já encerro, Sr. 
Presidente – tristeza. A pontuação do Estado, no con-
junto, não vai bem. Por isso destaco que o Colégio 
Nossa Senhora do Carmo merece este registro porque 
marca uma posição de referência. 

É preciso que a avaliação do Enem alcance todos 
os estabelecimentos de ensino do meu Estado. É preci-
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so mais compromisso, mais gestão, mais empenho do 
Estado no sentido de revertermos as pontuações, que 
não são boas, no conjunto do Estado do Amazonas.

Parabéns aos professores do Colégio Nossa 
Senhora do Carmo do Município de Parintins, de que 
sou filho, uma cidade referência pela brincadeira, pela 
festa do Boi-Bumbá, por uma marcante força na dan-
ça, na pintura, nas alegorias, no teatro, que é a festa 
do boi-bumbá em Parintins. Parabéns aos professores 
da minha cidade, aos professores do Colégio Nossa 
Senhora do Carmo, pelo empenho, pela abnegação de 
fazer o ensino, a pesquisa, a educação, a arte nesse 
grande colégio, que é uma referência no Estado do 
Amazonas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Senador João Pedro, a Presidência se associa 
a V. Exª nas manifestações em favor desse importan-
te evento para a cidade de Parintins e do Colégio do 
Carmo.

Continuamos com os oradores inscritos. O pró-
ximo orador é o Deputado Rodrigo Rollemberg, que 
permuta com o Senador Antonio Carlos Valadares a 
sua inscrição.

Senador Antonio Carlos Valadares, V. Exª tem a 
palavra pelo tempo de cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados e 
Senadores, para retomar minha permanente preo-
cupação com o potencial, os recursos e as enormes 
oportunidades de que o meu semi-árido nordestino 
dispõe para posicionar-se, tranqüilamente, como um 
dos grandes pólos de desenvolvimento nacional, volto 
à tribuna para me referir a esta grande região, a região 
nordestina.

E quero hoje tomar um exemplo concreto, um 
exemplo que, por si só, é mais eloqüente do que mil 
discursos e que mostra o quanto o Nordeste, mesmo 
com seu clima adverso, com sua seca, tem vocação e 
potencial para alavancar o desenvolvimento regional 
e até nacional.

Aliás, neste exemplo, que citarei com muito or-
gulho, vai ficar evidente como o semi-árido tem poten-
cial inclusive para transformar o Brasil de importador 
em exportador de um determinado item importante, 
e o quanto nossa região tem vocação e talento para 
ir muito mais longe, para tornar-se um pólo mundial 
em muitos outros itens para os quais sua vocação é 
singular e notável.

Tenho dito desta tribuna que o Nordeste, com 
seus 42 milhões de habitantes, 26 dos quais no semi-
árido, tem sido uma região subaproveitada e que não 
tem recebido, década após década, toda a atenção 
que merece em que pesem os esforços do Governo 
atual. E tenho defendido a posição de que sempre que 
o Nordeste recebe a atenção que merece, ele revela, 
para todo mundo ver, seu potencial quase milagroso 
para quem pensa a nossa região como esturricada 
pela seca e incapaz de deslanchar inclusive no mer-
cado internacional.

Vamos ao exemplo da produção de uva de mesa, 
de qualidade excepcional e irrigada. O que vem acon-
tecendo nos últimos anos, em menos de uma déca-
da, é que, através de projetos de irrigação a partir das 
águas do Velho Chico, do rio São Francisco, tudo isso 
em uma área relativamente pequena, chegou-se, em 
tempo curtíssimo, a uma produção que se tornou des-
taque nacional e, em seguida, internacional.

Estou aqui me referindo à região de Petrolina e 
Juazeiro, hoje transformada em pólo nacional de pro-
dução de uva de mesa, lado a lado com São Paulo, 
Paraná e Rio Grande do Sul. Com a produção con-
centrada naquele pólo próximo ao São Francisco, na 
verdade, nós já superamos, em pouquíssimos anos, a 
produção de todos aqueles Estados tradicionalmente 
produtores de uva. Pelo menos no item uva de mesa, 
como se pode ver na tabela que junto a este discurso, 
Pernambuco e Bahia somam 15% da produção nacio-
nal, mas estão concentrados na melhor uva de mesa 
para exportação.

Embora o Rio Grande do Sul, por exemplo, seja 
responsável por mais de 50% da uva produzida no Bra-
sil, a grande novidade daquele pólo nordestino de uva 
é a seguinte: ao receber apoio do Governo e contando 
com as vantagens de um clima (e água) que permite 
duas safras por ano, podemos entrar no mercado com 
uma uva de mesa de grande qualidade que, em pouco 
tempo, superou aquela uva também de primeira que 
importávamos.

Até 1998-1999, o Brasil era importador de uva de 
mesa, sobretudo proveniente do Chile. Do ano 2000 
para cá, exportamos uva de qualidade internacional, 
reconhecida pelos ingleses como de primeira qualida-
de, e os ingleses estão entre os mais exigentes com-
pradores do mercado mundial.

Em resumo, embora o sul do Brasil continue li-
derando a produção de uva para vinho, a produção do 
eixo Petrolina-Juazeiro projetou-se internacionalmente 
como pólo internacional de uva de primeiríssima quali-
dade, uva de mesa, como disse, sem semente.
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Os grandes produtores de uva daquele eixo Pe-
trolina-Juazeiro possuem sistemas de irrigação moder-
nos que permitem otimizar o uso da água e instalaram 
na região equipamentos de armazenamento de uva, 
onde ficam guardadas por até um mês. Ao mesmo 
tempo, lado a lado com os grandes, existe também 
um grupo de...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar seu 
pronunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Dois minutos, Sr. Presidente.

Ao mesmo tempo, lado a lado com os grandes, 
existe também um grupo de pequenos produtores ra-
zoavelmente organizados e que fazem parte do projeto 
Codevasf. Estes produtores fazem parte de projetos pú-
blicos e representam cerca de 70% dos que produzem 
uva na região, mesmo detendo uma área menor. Todos 
se empenharam para que o projeto desse certo.

Sr. Presidente, quero destacar que, em 2001, 
por exemplo, somente o Submédio São Francisco foi 
responsável por US$20 milhões de exportação de uva, 
enquanto o Brasil exportou US$21,5 milhões. Portan-
to, a participação daquele pólo do São Francisco foi 
responsável por 95% das exportações. A uva foi a ter-
ceira mais importante cultura daquela região irrigada, 
em termos de área plantada, só superada pela manga 
e pelo coco. Foi também responsável pela geração de 
muitos empregos.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Só para concluir, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, para que esse potencial se de-
senvolva, é imperiosa e urgentíssima a revitalização 
do Velho Chico; é urgentíssimo deter o processo de 
desertificação, faunicídio e, por outro lado, implemen-
tar a emancipação hídrica da região, por intermédio 
de uma imensa rede de adutoras que entrelace os 
açudes e assegure a mais racional distribuição de 
água.

O semi-árido, curiosamente, Sr. Presidente, tem 
tudo para despontar como um dos mais importantes 
celeiros nacionais de alimentos e, em determinados 
itens, até como pólo internacional.

Sr. Presidente, peço a V. Exª a publicação, na ín-
tegra, do meu discurso. Em virtude da exigüidade do 
tempo, não pude fazer sua leitura completa.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ANTONIO CAR-
LOS VALADARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB – 
SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna, mais uma vez, 
para retomar minha permanente preocupação com o 
potencial, os recursos e as enormes oportunidades que 
o meu semi-árido nordestino dispõe para posicionar-
se, tranquilamente, como um dos grandes pólos de 
desenvolvimento nacional.

E quero hoje tomar um exemplo concreto, um 
exemplo que por si só é mais eloqüente do que mil 
discursos, e que mostra o quanto o meu Nordeste, 
mesmo com seu clima adverso, com sua seca, tem 
vocação e potencial para alavancar o desenvolvimento 
regional e até nacional. 

Aliás, neste exemplo, que citarei com muito or-
gulho, vai ficar evidente como o semi-árido tem poten-
cial inclusive para transformar o Brasil de importador 
em exportador de um determinado item importante. 
E o quanto nossa região tem vocação e talento para 
ir muito mais longe, para tornar-se um pólo mundial 
em muitos outros itens para os quais sua vocação é 
singular e notável.

Tenho dito desta tribuna que o Nordeste, com 
seus 42 milhões de habitantes, 26 dos quais no semi-
árido, tem sido uma região sub-aproveitada e que não 
tem recebido, década após década, toda a atenção que 
merece em que pese os esforços do governo atual. E 
tenho defendido a posição de que sempre que o Nor-
deste recebe a atenção que merece, ele revela, para 
todo mundo ver, seu potencial quase milagroso para 
quem pensa a nossa região como esturricada pela 
seca e incapaz de deslanchar inclusive no mercado 
internacional.

Vamos ao exemplo da produção de uva de mesa, 
de qualidade excepcional e irrigada. 

O que vem acontecendo nos últimos anos, em 
menos de uma década, é que, através de projetos 
de irrigação a partir das águas do velho São Fran-
cisco, tudo isso em uma área relativamente pequena, 
chegou-se, em tempo curtíssimo, a uma produção 
que tornou-se destaque nacional e, em seguida in-
ternacional. 

Estou aqui me referindo àquela região de Petrolina 
e Juazeiro, hoje transformada em pólo nacional de produ-
ção de uva de mesa, lado a lado com São Paulo, Paraná 
e o Rio Grande do Sul. Com a produção concentrada 
naquele pólo próximo ao São Francisco, na verdade, nós 
já superamos, em pouquíssimos anos, a produção de 
todos aqueles estados tradicionalmente produtores de 
uva. Pelo menos no item uva de mesa, como se pode 
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ver pela tabela abaixo. Pernambuco e Bahia somam 
15% da produção nacional, mas estão concentrados 
na melhor uva de mesa para exportação. 

Embora o Rio Grande do Sul, por exemplo, seja 
responsável por mais de 50% da uva produzida no 
Brasil – como se pode ver pela tabela acima – a gran-
de novidade daquele pólo nordestino da uva é a se-
guinte: ao receber apoio do governo e contando com 
as vantagens de um clima (e água) que permite duas 
safras por ano, pudemos entrar no mercado com uma 
uva de mesa de grande qualidade que, em pouco 
tempo, superou aquela uva também de primeira, que 
importávamos. 

Até 1998-1999 o Brasil era importador de uva de 
mesa, sobretudo proveniente do Chile. Do ano 2000 
para cá, exportamos uva de qualidade internacional, 
reconhecida pelos ingleses como de primeira qualida-
de, para a Europa. E os ingleses estão entre os mais 
exigentes no mercado mundial.

Em resumo, embora o Sul do Brasil continue lide-
rando a produção de uva para vinho, nossa produção 
do eixo Petrolina-Juazeiro projetou-se internacional-
mente como pólo internacional de uva de primeiríssima 
qualidade, uva de mesa, sem semente. 

Vamos a mais alguns dados importantes. 
Os grandes produtores de uva daquele eixo Pe-

trolina-Juazeiro possuem sistemas de irrigação moder-
nos que permitem otimizar o uso da água e instalaram, 
na região, equipamentos de armazenamento de uva 
onde elas ficam guardadas por até um mês. Ao mes-
mo tempo, lado a lado com os grandes, existe também 
um grupo de pequenos produtores razoavelmente or-
ganizados, e que fazem parte do Projeto CODEVASF 
(Coordenadoria de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco e Paraíba); estes produtores fazem parte de 
projetos públicos que representam cerca de 70% dos 
que produzem uva na região, mesmo detendo uma 
área menor (eles são responsáveis por 17% do cultivo 
de uva da região). Todos se empenharam para que o 
projeto desse certo. 

E o que se observou ao longo dessa experiência, 
é que o Vale do São Francisco é o único lugar do mun-
do que apresenta condições climáticas apropriadas e 
água suficiente para que se possa ter duas safras e, 
ao mesmo tempo, colheita todos os dias do ano. 

Isto possibilita ao produtor direcionar sua produ-
ção para o mercado interno ou externo, podendo vender 
no que se costuma chamar de “janelas de mercado”, ou 
seja, épocas do ano que a oferta dos principais países 
produtores de uva está reduzida. Além disso, o clima 
seco favorece o controle de doenças no Vale, o que 
significa melhor desempenho produtivo/comercial em 
relação às demais regiões produtoras do país. 

Ou seja, estamos diante de uma situação privi-
legiada que permite colheita em qualquer época do 
ano, além de duas grandes safras em vez de uma 
como no Sul.

O elevado grau de tecnificação dos produtores 
do Vale permite que as vendas também aconteçam 
com preço fechado. Ou seja, as frutas são embaladas, 
classificadas e comercializadas em grandes volumes, 
facilitando as negociações. E facilitando as exportações. 
Aliás, em termos de exportações, os exportadores na-
cionais de uva do Brasil concentram-se principalmente 
naquele pólo do Vale do São Francisco. 

Dali saem 90% das exportações brasileiras de 
uva. É claro que os grandes exportadores mundiais de 
uva continuam sendo Itália (23%) e Chile (22%). Mas 
apesar da pequena participação brasileira no mercado 
externo (não chega a 3%), o Brasil tem apresentado 
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crescente aumento nas exportações nos últimos anos 
graças à sua capacidade de aproveitar as janelas dei-
xadas pelos demais países, já que é capaz de fornecer 
uva em qualquer época do ano. 

E aquilo que quero aqui destacar é que em 2001, 
por exemplo, somente o SubMédio São Francisco, foi 
responsável por 20,4 milhões de dólares de exportação 
de uva, enquanto o Brasil exportou 21,5 milhões de 
dólares. Portanto, a participação daquele pólo do São 
Francisco foi responsável por 95% das exportações. 
A uva foi a terceira mais importante cultura daquela 
região irrigada em termos de área plantada, só supe-
rada pela manga e coco. Foi também responsável pela 
geração de muitos empregos.

Potencial, portanto, não nos falta. E nem voca-
ção agrícola.

O que estes fatos demonstram é que o semi-ári-
do, região de abundante água subterrânea, de grande 
pluviosidade – embora concentrada em uma época do 
ano -, região de muita luz solar, região de duas safras 
de uva por ano, por exemplo, conta com vantagens na-
turais que, com apoio público, pode deslanchar econo-
micamente e, além de abastecer parcela do mercado 
interno pode trazer divisas para a nação. 

E o que também se vê por este exemplo é que 
o semi-árido tem – ao contrário do que às vezes se 
pensa – vocação e capacidade inclusive para a pro-
dução de plantas de fora, como a uva, uma vocação 
e capacidade que já sabemos que ele já possui para 
aquelas plantas mais adaptadas ao seu clima, como 
o umbu, o caju, as fibras, que serão tema de um pró-
ximo pronunciamento meu. 

Para que esse potencial se desenvolva, é impe-
riosa e urgentíssima, a revitalização do Velho Chico, 
é urgentíssimo deter o processo de desertificação, 
faunicídio e por outro lado, implementar – como venho 
argumentando já faz tempo –, a emancipação hídrica 
da região, através de uma imensa rede de adutoras que 
entrelace os açudes e assegure a mais racional distri-
buição da água. Água que já se encontra armazenada 
na região, seja nos açudes seja no próprio sub-solo. 

O semi-árido, curiosamente, tem tudo para des-
pontar como um dos mais importantes celeiros nacio-
nais de alimentos e, em determinados itens, até como 
pólo internacional. 

Era o que tinha a dizer
Gráficos disponíveis no site: http://www.cepea.

esalq.usp.br/pdf/Uva_Sober.doc

O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido nos termos do Regimen-
to Interno.

Daremos início à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Gil-
mar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, o en-
tendimento foi construído na Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. O PSDB 
ainda não estava participando ativamente dele, mas 
já conversamos com o Senador Flexa Ribeiro e com 
os Deputados do PSDB, deixando claro que, pelo re-
latório que será lido pela Srª Senadora e que irá para 
o Plano Nacional, será, depois, assegurado, na hora 
do empenho, o espelho da emenda, colocando-se Mu-
nicípio por Município, logicamente aqueles menores, 
com até R$100 mil. Com os que têm menos de R$100 
mil, teremos alguma dificuldade, mas vamos tentar 
achar uma saída de aglutinação. Mas, no que se refe-
re a todos aqueles que estão acima de R$100 mil, o 
espelho será assegurado no empenho, mesmo cons-
tando nacionalmente, porque o que estamos fazendo 
é devolver, em termos de crédito, aquilo que foi vetado 
no PPA e que, portanto, não teríamos condições de 
colocar agora. Precisamos, até dia 20 de maio, fazer 
esse empenho, senão os Deputados e Senadores não 
terão condições de ter suas emendas empenhadas 
nesses Ministérios a tempo, ainda este ano.

Então, esse é o apelo e o compromisso que fa-
zemos com a Oposição, em especial o PSDB, que 
não teve oportunidade de participar das reuniões na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Era essa a observação.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa requerimento de urgência que vai 
ser lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de urgência, na 
Câmara dos Deputados. 

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação, no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-

ção da matéria.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra, como Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra V. Exª, como Líder do PSDB.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para o 
Partido é importante o seguinte: embora não tenhamos 
participado diretamente das negociações dos PLNs no 
sentido de evitar ou dificultar a possibilidade dos empe-
nhos na data já fixada pela legislação, tínhamos dúvidas 
quanto a que garantia se teria sobre a preservação dos 
espelhos originais das emendas individuais que foram 
abarcadas num programa nacional. Essas dúvidas, leva-
das à Líder Roseana Sarney, foram agora esclarecidas 
pelo Vice-Líder, Deputado Gilmar Machado.

Com essa garantia dos Líderes – a Senadora 
Roseana Sarney e o Deputado Gilmar Machado –, o 
PSDB caminha no sentido de votar os PLNs.

É essa a posição.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

Item 1

PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2008-CN

Discussão em turno único, do Projeto 
de Lei nº 2, de 2008-CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio das Cidades, crédito especial no valor de 
R$1.685.264.352,00 (um bilhão, seiscentos e 
oitenta e cinco milhões, duzentos e sessenta 
e quatro mil, trezentos e cinqüenta e dois re-
ais), para os fins que especifica.

Ao projeto de lei foram apresentadas três emen-
das, dependendo de parecer a ser proferido em ple-
nário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à nobre Senadora Rose-
ana Sarney, para proferir parecer sobre o projeto e as 
emendas.

PARECER Nº, DE 2008 – PLEN

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Para 
emitir parecer.) – Sr. Presidente, procederei à leitura do 
parecer sobre o PLN nº 02/08, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério das Cidades, 
crédito especial no valor de R$1.685.264.352,00.

Relatório.
Por meio do Ofício nº P-115/2008-CM0, o ilustre 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, Deputado Mendes Ribeiro 
Filho, dá-nos ciência de nossa designação para relatar 
o PLN nº 02/2008-CN, que abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério das Cidades, crédito 
especial.

Esse crédito especial foi encaminhado ao Con-
gresso Nacional por meio da Mensagem do Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República nº 217, de 18 
de abril de 2008, justificada pela Exposição de Motivos 
nº 055/08, do Ministério do Planejamento, de 17 de 
abril próximo passado.

Inicialmente, cabe ressaltar que o presente cré-
dito especial é decorrente da recomposição de par-
te dos vetos opostos pelo Poder Executivo à Lei nº 
11.653/08 (PPA 2008/2011) e suas conseqüências às 
programações de despesas constantes da Lei Orça-
mentária para 2008.

O objetivo desse PLN é tornar passível de exe-
cução parte das emendas parlamentares incluídas na 
LOA 2008 e que tiveram sua execução prejudicada 
pelo mencionado veto ao PPA 2008/2011.

Este PLN, basicamente, cancela o Programa 
6.001 (Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Muni-
cípios) e aloca suas ações no Programa 0310 (Ges-
tão da Política de Desenvolvimento Urbano). O que 
estava previsto no Programa 6001 será cumprido no 
Programa 0310.

A adequação orçamentária deste PLN, nos termos 
da Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal, está garantida por meio do cancelamento 
e da alocação acima descrita, sem estimação de novas 
receitas ou aumento do montante de despesas, não 
afetando, portanto, o resultado primário.

Por fim, cabe ressaltar que a programação con-
templada nesse crédito não implica a alteração do PPA 
2008/2011, tendo em vista que a ação Apoio à Políti-
ca Nacional de Desenvolvimento Urbano já consta da 
LOA 2008 e do referido Plano.

As emendas apresentadas por parte dos Exmºs 
Srs. Parlamentares foram rejeitadas no mérito em vir-
tude de o presente crédito já ter sido objeto de discus-
são no processo orçamentário de 2008.

É o relatório.
Passo ao voto.
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Diante do exposto, considerando que o feito foi 
objeto de apreciação e ampla discussão no Congresso 
Nacional durante o processo de elaboração do Orçamen-
to 2008 e que, objetivamente, o presente crédito só visa 
adequar as emendas discutidas a uma nova programa-
ção orçamentária no Ministério das Cidades, sem alterar 
sua alocação, propomos que seja aceito e aprovado o 
presente PLN nº 02, de 2008, nos termos propostos pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

É o meu voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER N° , DE 2008-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre PLN 
02/2008-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério das Cidades, cré-
dito especial no valor de R$1.685.264.352,00 
(um bilhão, seiscentos e oitenta e cinco mi-
lhões, duzentos e sessenta e quatro mil tre-
zentos e cinqüenta e dois reais).

Relatora: Senadora Roseana Sarney

I – Relatório

Por meio do ofício n° P-115/2008-CMO, de 23 
de abril de 2008, o ilustre Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Deputado Mendes Ribeiro Filho, dá-nos ciência 
de nossa designação para relatar PLN 02/2008-CN, 
que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério das Cidades, crédito especial no valor de 
R$1.685.264.352,00 (um bilhão, seiscentos e oitenta 
e cinco milhões, duzentos e sessenta e quatro mil tre-
zentos e cinqüenta e dois reais)”.

Este crédito especial foi encaminhado ao Con-
gresso Nacional, por meio da Mensagem do Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República n° 217, de 18 
de abril de 2008, justificada pela Exposição de Motivos 
nº 055/2008 do Ministério do Planejamento, de 17 de 
abril próximo passado.

Inicialmente, cabe ressaltar que o presente crédito 
especial é decorrente da recomposição de parte dos ve-
tos opostos pelo Poder Executivo à Lei n° 11.653/2008 
(PPA 2008-2011) e suas conseqüências às progra-
mações de despesas constantes da lei orçamentária 
para 2008. O Objetivo deste PLN é tornar passível de 
execução parte das emendas parlamentares incluídas 
na LOA 2008 e que tiveram sua execução prejudicada 
pelo mencionado veto ao PPA 2008-2011.

Este PLN, basicamente, cancela o Programa 
6001 – Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municí-

pios e aloca suas ações no Programa 0310 – Gestão 
da Política de Desenvolvimento Urbano.

A adequação orçamentária deste PLN, nos termos 
da Lei Complementar n° 101/2000 – Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, está garantida por meio do cancela-
mento e alocação acima descrita, sem estimação de 
novas receitas ou aumento do montante de despesas, 
não afetando, portanto, o resultado primário.

Por fim, cabe ressaltar que a programação con-
templada nesse crédito não implica na alteração do 
PPA 2008/2011, tendo em vista que a ação “Apoio à 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano” já consta 
da LOA 2008 e do referido Plano.

As emendas apresentadas por parte dos Excelen-
tíssimos Senhores Parlamentares foram rejeitadas no 
mérito em virtude de o presente crédito já ter sido objeto 
de discussão no Processo Orçamentário de 2008.

É o Relatório.

II – Voto

Diante de todo o exposto, considerando que o 
feito foi objeto de apreciação e ampla discussão do 
Congresso Nacional durante o processo de elaboração 
do Orçamento 2008 (Lei n° 11.647, de 24 de março de 
2008) e que, objetivamente, o presente crédito só visa 
adequar as emendas discutidas a uma nova programa-
ção orçamentária do Ministério das Cidades, sem alterar 
sua alocação, propomos que seja aceita e aprovado o 
presente PLN 02/2008 nos termos propostos pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2008. – Sena-
dora Roseana Sarney, Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer da Relatora, Senadora Roseana 
Sarney, é pela aprovação do projeto e rejeição das 
emendas. 

Em discussão o projeto e as emendas.
Para discutir...
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Eu 

declino, Sr. Presidente, em favor da ...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Encerrada a discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-

caminhar, Presidente, pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Para encaminhar, concedo a palavra ao Se-
nador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do PSDB encaminha favoravel-
mente em função dos acordos que foram feitos, tanto 
na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal, 
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e já expostos pelo vice-Líder, Deputado Gilmar, em 
acordo com o Líder do PSDB na Câmara, Deputado 
Bruno Albuquerque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Em votação o projeto, nos termos do parecer da 
Relatora, Senadora Roseana Sarney.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação as emendas, na Câmara dos Depu-

tados, com parecer contrário da Relatora. 
As Srªs e os Srs. Deputados que rejeitam as 

emendas queiram permanecer sentados. (Pausa.)
As emendas foram rejeitadas; conseqüentemen-

te, não irão ao Senado.
A matéria vai, portanto, à sanção do Presidente 

da República.
O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Edu-
ardo Valverde.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não quis 
me manifestar, até porque concordo na totalidade com o 
relatório apresentado pela ilustre Senadora, mas gostaria 
de colocar o nosso desconforto. É que, quando houve o 
veto presidencial ao PPA, alguns programas que consi-
deramos importantes, e até pensávamos que estariam 
constando neste projeto de lei, que poderia ser encami-
nhado ao Presidente da República, não vieram. 

No tocante a um programa consensualmente 
inserido no PPA, após longo tempo de discussão, 
houve uma rubrica específica para apoio às escolas 
famílias agrícolas no Brasil, as casas rurais. Até en-
tão, todo recurso destinado à educação no campo era 
direcionado para o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (Pronera). No entanto, este é um 
programa do Incra destinado ao assentamento rural. 
Então, a educação no campo para outros setores não 
tinha uma rubrica específica. Após longo processo ne-
gocial, foi acordado a inclusão no PPA dessa rubrica, 
e vários Deputados incluíram emendas a essa rubrica. 
Porém, com o veto, caíram todos os recursos. Foi um 
veto ao PPA. Com isso o programa o programa deixou 
de ter a base, o substrato, que é o aporte de recursos 
financeiros.

Eu pediria, obviamente, que a Liderança do Sena-
do, do Congresso Nacional, que representa a posição 
do Governo – nosso Governo, por sinal – que pudesse, 
dentro de um acordo estabelecido, no próximo projeto 
de lei, incluir a recomposição, nesse projeto, dessa ru-

brica que permita às escolas de famílias agrícolas em 
todo o Brasil disporem de recursos para educação no 
campo, educação de filhos de agricultores, específico, 
que é executado por uma rede de escolas que tenha 
respeitabilidade, que tenha confiabilidade, que tenha 
eficácia para que aquele filho de produtor rural, ao 
concluir o ensino fundamental, fique no campo.

Essa é a consideração que faço, pedindo a aten-
ção por parte tanto do Gilmar Machado, que expressa 
a posição de Líder do Governo aqui no Congresso, 
como da ilustre Senadora Roseana Sarney.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para esclare-
cer que esse é um Programa da Pedagogia de Alternância 
que era feito pelo Incra, mas que o MEC está assumin-
do, uma vez que toda essa parte educacional compete 
ao MEC. E, nesse projeto, nós ainda não achamos uma 
alternativa, uma saída para a área educacional. O MEC 
já está preparando um projeto, mas o recurso está as-
segurado na peça orçamentária e portanto, depois, num 
outro projeto, será tratada a questão da Pedagogia da 
Alternância dentro do MEC, exatamente o órgão res-
ponsável pela educação, e não o Programa Especial de 
Crédito para a Reforma Agrária, o Pronera.

Agora, quem tem as suas emendas pode ficar 
tranqüilo porque está assegurado, e o MEC está achan-
do uma fórmula. Como o Relator, o Deputado Pimen-
tal, colocou no seu relatório, está assegurado, não foi 
vetado. O problema é que nós temos que adequá-lo; 
tirá-lo do PPA e recolocá-lo no MEC, e não mais no 
Pronera dentro do Incra. 

Era esse o esclarecimento que eu queria fazer 
não só ao Deputado Eduardo Valverde, mas a todos 
aqueles que têm alguma emenda colocada na questão 
da Pedagogia da Alternância.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O Projeto foi aprovado, na Câmara.
Em votação, no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
As emendas foram rejeitadas.
Portanto, a matéria vai à sanção do Presidente 

da República.

É a seguinte a matéria aprovada:



1034  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1035 



1036  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1037 



1038  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1039 



1040  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1041 



1042  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1043 



1044  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1045 



1046  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1047 



1048  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1049 



1050  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1051 



1052  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1053 



1054  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1055 



1056  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1057 



1058  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1059 



1060  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1061 



1062  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1063 



1064  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1065 



1066  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1067 



1068  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1069 



1070  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1071 



1072  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1073 



1074  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1075 



1076  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1077 



1078  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1079 



1080  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1081 



1082  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1083 



1084  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  1º  1085 



1086  Quinta-feira  1º  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Maio de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – RN) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 

será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Em votação o requerimento de urgência, na Câ-
mara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação, no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-

ção da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 2:

PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2008 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 3, de 2008, que abre ao Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor de diversos órgãos do Poder Executi-
vo, crédito suplementar no valor global de 
R$492.431.338,00 (quatrocentos e noventa 
e dois milhões, quatrocentos e trinta e um 
mil, trezentos e trinta e oito reais) para re-
forço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente.

Ao Projeto de Lei só foi apresentada uma emenda, 
dependendo de parecer a ser proferido em plenário.

Concedo a palavra à nobre Senadora Rosea-
na Sarney, para proferir parecer sobre o projeto e a 
emenda.

PARECER Nº, DE 2008 – PLEN

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Para 
proferir parecer.) – Parecer sobre o PLN 03/08, que abre 
ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, crédito 
especial no valor de R$492.431.338,00 (quatrocentos e 
noventa e dois milhões, quatrocentos e trinta e um mil 
trezentos e trinta e oito reais). Este crédito suplemen-
tar foi encaminhado ao Congresso Nacional por meio 
da Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República nº 218, de 18 de abril de 2008, justifica-
da pela Exposição de Motivos 057/08 do Ministério do 
Planejamento, de 17 de abril próximo passado.

Inicialmente, cabe ressaltar que o presente crédito 
suplementar é decorrente da recomposição de parte dos 
vetos apostos pelo Poder Executivo à Lei nº 11.653/08 
(PPA 2008-2011) e suas conseqüências às progra-
mações de despesas constantes da lei orçamentária 
para 2008. O objetivo deste PLN é tornar passível de 
execução parte das emendas parlamentares incluídas 

na LOA 2008 e que tiveram sua execução prejudicada 
pelo mencionado veto ao PPA 2008-2011.

A adequação orçamentária deste PLN, nos termos 
da Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal, está garantida por meio do cancelamento 
e alocação acima descrita, sem estimação de novas 
receitas ou aumento do montante de despesas, não 
afetando, portanto, o resultado primário.

Por fim, cabe ressaltar que a programação con-
templada nesse crédito não implica a alteração do PPA 
2008-2011, tendo em vista que as ações contempladas 
já existiam nas programações suplementadas.

A emenda apresentada por parte do Exmº Sr. 
Parlamentar foi rejeitada no mérito em virtude de o 
presente crédito já ter sido objeto de discussão no 
processo orçamentário de 2008.

Voto. Inicialmente, ressaltamos o compromisso do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em 
executar as ações vetadas que já estavam em anda-
mento, quer pela execução integral dos restos a pagar 
inscritos, quer pelo envio de novo crédito adicional, se 
for necessário.

Cumpre a mim também destacar o compromisso 
assumido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão em promover a adequação entre a LOA e o 
PPA, de forma a torná-los compatíveis e executáveis, 
quer pela publicação nos termos do art. 20 da Lei do 
PPA, quer pela publicação de novos créditos que pro-
movam essa adequação, ressalvados casos isolados 
de “janelas orçamentárias” abertas.

Diante de todo o exposto, considerando que o feito 
foi objeto de apreciação e ampla discussão do Congres-
so Nacional, durante o processo de elaboração do Orça-
mento 2008, e que, objetivamente, o presente crédito só 
visa adequar as emendas discutidas às programações já 
existentes de diversos órgãos do Poder Executivo, sem 
alterar sua alocação, propomos que seja aceito e apro-
vado o presente PLN 03/08, nos termos propostos pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

É o meu voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2008 – CN

Da Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, sobre PLN 3/08 
–CN que “Abre ao Orçamento Fiscal e da Se-
guridade Social da União, em favor de diversos 
Órgãos do Pode Executivo, crédito especial 
no valor de R$492.431.338,00 (quatrocentos e 
noventa e dois milhões, quatrocentos e trinta 
e um mil trezentos e trinta e oito reais)”.

Relatora: Senadora Roseana Sarney
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Inicialmente, cabe ressaltar que o presente crédito 
suplementar é decorrente da recomposição de parte dos 
vetos opostos pelo Poder Executivo à Lei n° 11.653/08 
(PPA 2008-2011) e suas conseqüências às progra-
mações de despesas constantes da lei orçamentária 
para 2008. O Objetivo deste PLN é tornar passível de 
execução parte das emendas parlamentares incluídas 
na LOA 2008 e que tiveram sua execução prejudicada 
pelo mencionado veto ao PPA 2008-2011.

A adequação orçamentária deste PLN, nos termos 
da Lei Complementar n° 101/00 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal, está garantida por meio do cancelamento 
e alocação acima descrita, sem estimação de novas 
receitas ou aumento do montante de despesas, não 
afetando, portanto, o resultado primário.

Por fim, cabe ressaltar que a programação con-
templada nesse crédito não implica na alteração do PPA 
2008/2011, tendo em vista que as ações contempladas 
já existiam nas programações suplementadas.

As emendas apresentadas por parte dos Excelentís-
simos Senhores Parlamentares foram rejeitadas no mérito 
em virtude de que o presente crédito já ter sido objeto de 
discussão no Processo Orçamentário de 2008.

É o Relatório.

II – Voto

inicialmente ressaltamos o compromisso do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão em 
executar as ações vetadas que já estavam em anda-
mento quer pela execução integral dos restos a pagar 
inscritos, quer pelo envio de novo crédito adicional (se 
for necessário), não produzindo possíveis obras inaca-
badas que tanto oneram o Estado e o Povo.

Cumpre a mim, também destacar o compromisso 
assumido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão em promover a adequação entre a LOA e o 
PPA, de forma a torná-los compatíveis e executáveis, 
quer pela republicação nos termos do art. 20 da Lei 
do PPA, quer pela publicação de novos créditos que 
promovam essa adequação, ressalvados casos isola-
dos de “janelas orçamentárias” abertas.

Diante de todo o exposto, considerando que o 
feito foi objeto de apreciação e ampla discussão do 
Congresso Nacional durante o processo de elaboração 
do Orçamento 2008 (Lei n° 11.647, de 24 de março de 
2008) e que, objetivamente, o presente crédito só visa 
adequar as emendas discutidas às programações já 
existentes de diversos órgãos do Poder Executivo, sem 

I – Relatório

Por meio do ofício n° P–116/2008 –CMO, de 23 de 
abril de 2008, o ilustre Presidente da Comissão Mista 
de Planos,Orçamentos Públicos e Fiscalização , de-
putado Mendes Ribeiro Filho, dá-nos ciência de nossa 
designação para relatar PLN 3/08 – CN que “Abre ao 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor de diversos Órgãos do Pode Executivo, crédito 
especial no valor de R$492.431.338,00 (quatrocentos 

e noventa e dois milhões, quatrocentos e trinta e um 
mil trezentos e trinta e oito reais)”.

Este Crédito Suplementar foi encaminhado ao 
Congresso Nacional, por meio da Mensagem do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República no 218, 
de 18 de abril de 2008, justificada pela Exposição de 
Motivos 57/08 do Ministério do Planejamento, de 17 
de abril próximo passado.

As Unidades Orçamentária suplementadas obe-
decem a tabela abaixo:
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alterar sua alocação, propomos que seja aceita e apro-
vado o presente PLN 3/08 nos termos propostos pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

Sala das Sessões, 30  de Abril de 2008. – Sena-
dora Roseana Sarney, Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer concluiu pela aprovação do projeto 
e rejeição da emenda.

Em discussão o projeto e a emenda, na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal. (Pausa.)

Os oradores, em boa hora, abriram mão da dis-
cussão da matéria.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 

palavra para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Para encaminhamento, o Senador Flexa Ri-
beiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, a Liderança do PSDB encaminha o voto 
favorável.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação, no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação a emenda, na Câmara dos Depu-

tados.
As Srªs e os Srs. Deputados que concordam com 

o parecer contrário à emenda queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)

Rejeitada a emenda.
Rejeitada a emenda na Câmara dos Deputados, 

a mesma não vai à votação no Senado Federal.
A matéria vai à sanção do Senhor Presidente 

da República.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passamos ao período de breves comunica-
ções.

Novamente, as Srªs e os Srs. Deputados e Sena-
dores inscritos abrem mão de usarem a tribuna...

Com a palavra o Deputado Domingos Dutra, do 
PT do Maranhão.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Srs. Deputa-
dos, Srªs Deputadas, eu quero, neste momento, aqui 
da tribuna do Senado, fazer um registro importante: o 
Maranhão tem 5,6 milhões de habitantes; 52% desta 
população encontram-se na zona rural, constituída 
de camponeses, de pescadores, de índios e também 
de muitas comunidades quilombolas; e, dos 48% que 
vivem estatisticamente na cidade, uma boa parte de-
pende do campo para viver e para sobreviver.

O nosso Estado já foi palco de muitos conflitos 
agrários. Na condição de advogado, presenciei des-
pejos violentos, com destruição total de comunidades 
centenárias, com destruição de bens públicos, como 
colégios, postos de saúde, destruição de igrejas, en-
fim, uma violência inominável.

Nos últimos anos, houve uma certa trégua no 
Estado do Maranhão. O nosso Estado passou ligeira-
mente por um período de paz.

Inexplicavelmente, neste momento, há nas mãos 
do comandante da Polícia Militar do Estado do Mara-
nhão 36 pedidos de mandado de reintegração de posse 
de 36 áreas no Estado. Essas 36 áreas abrigam mais 
de 400 famílias. Esses mandados de reintegração de 
posse encontram-se com a Secretária de Segurança 
Cidadã, Eurídice Vidigal, e com o comandante da Po-
lícia Militar.

O meu apelo aqui da tribuna do Senado, nesta 
sessão conjunta de Câmara e Senado Federal, é no 
sentido de que o Governador Jackson Lago determi-
ne à Secretária de Segurança e ao Comandante da 
Polícia Militar que tenham a cautela necessária para 
evitar violências no cumprimento desses mandados 
de reintegração de posse.

Nós não podemos retornar ao passado. A har-
monia entre os Poderes está justamente no equilíbrio 
entre as atribuições de todos os Poderes da Repúbli-
ca. O Poder Judiciário tem as suas competências, o 
Poder Executivo também tem as suas competências, 
o tempo do Judiciário não é o tempo do Executivo, e 
não considero uma afronta do Poder Executivo ao Po-
der Judiciário a cautela no cumprimento de ordem de 
despejo. Nós vivemos tristemente ainda hoje as lem-
branças de Eldorado dos Carajás, ainda nos lembra-
mos de Corumbiara. Portanto, o Poder Executivo não 

pode cegamente cumprir mandado de reintegração de 
posse baseado numa decisão solitária de um juiz para 
despejar comunidades centenárias, envolvendo idosos, 
envolvendo crianças, envolvendo famílias.

O nosso apelo aqui, neste momento, é para que 
o Governador Jackson Lago determine aos órgãos 
de segurança que se reúnam com os órgãos fundiá-
rios, com o Iterma, com o Incra e com a Secretaria de 
Igualdade Racial para que se chegue a uma solução 
negociada quanto a esses mandados de reintegração 
de posse.

O que não se pode é cumprir mandado de rein-
tegração de posse simplesmente porque um juiz, em 
decisão judicial tomada solitariamente, baseada em 
convencimento subjetivo, determina ao Poder Executivo 
que aja de determinada forma. O Poder Executivo colo-
ca a Polícia à disposição do Oficial de Justiça e, quase 
sempre, há violências físicas, violências patrimoniais, 
violências a direitos históricos dos trabalhadores.

Quero aqui elogiar a Secretária Eurídice Vidigal 
pela cautela e pela prudência e pedir ao Comandante 
da Polícia Militar Coronel Pinheiro Filho que, da mes-
ma forma, tenha prudência e cautela, de tal forma 
que o cumprimento da ordem judicial não seja feito 
em detrimento de vidas humanas, em detrimento de 
camponeses pobres que não almejam outra coisa que 
não seja ter um pedaço de terra para poder produzir, 
para poder plantar.

Neste País não pode persistir a concepção de que 
uma minoria de latifundiários é mais brasileira do que 
outras parcelas da população. A Constituição Federal, 
em seu art. 5º, estabelece que a propriedade é direito 
de todos os brasileiros. Lá não está escrito que a pro-
priedade é direito de uma minoria: é direito de todos 
os trabalhadores deste País, de todos os brasileiros. 
E os trabalhadores rurais, os índios, os camponeses, 
os negros e os quilombolas principalmente não dese-
jam nada mais do que um pedaço terra para dele tirar 
o sustento indispensável à sua sobrevivência física, 
intelectual, cultural e religiosa.

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, o apelo ao 
Governador Jackson Lago, à Secretária Eurídice Vidi-
gal e ao Comandante da Polícia Militar para que tenha 
cautela, bom senso, para que elejam o diálogo como 
forma de encontrar uma saída para esses despejos 
judiciais, que quase sempre são violentos, destroem 
vidas e destroem histórias. Era esse o registro. Agra-
deço a V. Exª pela paciência.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O Deputado Eduardo Valverde pede a palavra. 
Concedo a palavra a V. Exª.
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O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Vou ser sucinto para que o Senado possa retomar 
seus trabalhos, Sr. Presidente.

Quero apenas informar ao Congresso Nacional, 
ao tempo em que peço providências ao Governo do 
Estado de Rondônia, que, na noite de segunda-feira 
foi assassinado o ex-Vereador do Partido dos Trabalha-
dores Edson Dutra, Secretário do Município de Buritis, 
numa região conflagrada, a região de Campo Novo, 
onde existe um conflito fundiário entre pretendentes à 
Fazenda Catanio: de um lado, grileiros de terras que 
reivindicam a fazenda; de outro, agricultores que estão 
organizados na Liga Camponesa, entidade que foi, de 
maneira irresponsável, dada como grupo guerrilheiro 
pela revista .

Nesse conflito, na noite de segunda-feira foi as-
sassinado esse ex-Vereador do PT por pistoleiros. A 
Polícia de Rondônia prendeu não o executor do crime 
ou seu mandante, mas um outro camponês que é as-
sentado, acampado nesse local, invertendo a lógica, 
a ótica.

Faço essa denúncia e, ao mesmo tempo, peço 
ao Ministério da Justiça, por meio da Polícia Federal, 

e principalmente ao Governo do Estado de Rondônia, 
que reforcem o contingente policial, porque é uma re-
gião onde a potencialidade para ocorrer novos confli-
tos é grande.

A responsabilidade por essa situação, que vem 
sendo colocada nas costas dos trabalhadores rurais, 
deve ser imputada àqueles que utilizam a força física, 
por meio das armas, e contam, muitas vezes, com o 
beneplácito das autoridades competentes.

Essa é a denúncia que faço. Fica o pedido de 
providências por parte do Governo do Estado de Ron-
dônia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Deputado Eduardo Val-
verde.

Não mais havendo a tratar, encerro esta sessão 
do Congresso Nacional, lembrando que, na próxima 
semana, faremos realizar uma outra para deliberar 
sobre vetos do Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 35 
minutos.) 
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